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•■ • ■ - ^ f\ ''^  UCDáÇÍí-Ü { ^ISPOE SÔBRE A REMORERAÇAO DOS VEREADORES
CS |.l.:?^ í/7'-- D0 município de caghoeiro de itapemrim .)Sala das .

1 ^
A^^1'2374Í !ÍA'QS^-Vèrèaá6res ou seus suplentes no exercício do manda

to será atrlDuída uma remuneração mensal, dentro dos Ij.
mites fixados por.esta Resolução, pela lei Complementar
nS 2 de 29 de .novemUro de 1967 e pala Lei de Orgaüiza -
ção Municipal,

Art. 22 - A remuneração dividir-se-Iá em parte fixa e variável e
será estabelecida no .fim de cada legislatiu*a, para vi -
gorar na subseq.uente,

.

- E vedado o pagamento de qualquer outra vantagem pecuniá
ria em razão do mandato, .inclusive ajuda de custo, repr^
sentação e gratificações,

- A parte variável da remuneração não será inferior à fi
xa e corresponderá Ss sessões a que comparecer o Verea-.
dor, não podendo ser paga mais de uma por dia de Sessão.

§ 3- - Durante a legislatura não se poderá elevar a remuneração
, a qualquer título.

§ 1

I ̂

>75 i?

I-
1'

V

/C vy

Ilf «..nj, ÍX ,\

^íV

^Art. 3- - A remuneração.dos Vereadores não ultrapassará, no seu
total, enquanto o Município não atingir a mais de /
300.000 (trezentos mil) habitantes, I/4 (um quart,o)dos
subsídios atribuídos aos Deputados da Assembléia Legis
lativa do Estado do Espírito Santo, excluída a remunera
ção das sessões extraordinárias.

Art. 42 - Para efeito do disposto no artigo anterior, os subsí -
dios dos Deputados à Assembléia Legislativa serão os
fixados em Resolução que respeite a ppoibição expressa
no artigo lâ - "71, da Constituição Federal.

•  CONT...
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CAMARA municipal de CACHOEIRO de ITAPEMIRIM

Ofício N.

Iloexos 513.2

Ai""t. 5® — Para a presente Legislatura fica fixada a remuneração
mensal de NCr$.200 500 (duzentos cruzeiros novos) para

cada Vereador, sendo NCrt 100,00 (cem cruzeiros novos)

fixos e a outra metade variável, dividida de acordo

com o número de sessões ordinárias e extraordinári&s

realizadas dentro do mesmo mês.

§ 12 - No cáso de não ter sido realizada a sessão por falta
de número legal (q.uorum) , apenas farão jus a remunera

ção os.que tiverem comparecido a assinado o livro de

pontoe, consignando-se a hora da assinatura à margem

desta.

§ 22 - As Sessões extraordinárias convocadas pelo Chefe do E-

xecutivo Municipal serão remuneradas por verha própria

dotada no orçamento, por aquela autoridade.

§ 3- - Ficará prorrogada para a legislatura seguinte a vigên
cia da remuneração que não for alterada antes do térmi

no da anterior.

Art. 62 - A população do Município será aquela estimada pela Fun-.

dação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
( IBGE ), q^ue fornecerá, por certidão, os dados necesí^
sários à câmara Bfunicipal.

Art. 72 - A despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá

ultrapassar, anualmente, de 3^ da arrecadação orçamentá

ria dêste Município, realizada no exercício imediata -

mente anterior.

Parágrafo Gnico - Se a fixação da remuneração nos limites previs

tos nesta Resolução importar despesas superios»

res à estabelecida, será ela reduzida quanto /

baste para não exceder a percentagem de que /

trata este artigo.

Art. 82-0 Vereador que se ausentar após o Expediente, sem ;jus -



w:

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

cAmara municipal de cachoeiro de itapemirim

Oficio í

AiICKOS Tis. ^

sem justificativa, aprovada pelo Plenário, não fará jus à remu

neração proporcional àquela sessão.

Árt. 9- - Na presente legislatura, o direito à remuneração re -

troagirá a 12 de agosto de 1968.

Art. 102- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua aprova

ção, revogadas as disposições em contrário.

=  JUSTIFIOATIYA =

A justificativa será apresentada em plenário.

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1968.

^MARIO ikEAEEA EE OLIVEIRA
_ VEREADOR _
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COMISSgQ DE CONSTITUIÇÃO ^ JUSTIÇA E REDACJIQ
PROJETO PS RESOLüCgQ NO ^ / 68

INICIATIVA 2 VEREADOR MÁRIO MIRAMDA DE OLIVEIRA (MPB)

Dispo© sobre a renraneração dos vereadores do Município de Cachoeiro de
Itapemirim

RELATOR 8 DEOLINDO JtLVARO TAVARES COSTA (ARENA)

PPARECER

A Rmdação IBGB - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-

publicou dentro de sua Coleção de Monografias,sob ij.05 • que se refere
a Cachoeiro de Itapemirim,impressa aos tres dias do mes de abril de 1968»

No item que se refere à nossa população','conforme demonstram os da
dos calculados pelo IBGE para população de Cachoeiro era de /

98.695 (noventa e oito mil,seiscehtos e noventa e cinco) habitantes.
Levando-se em conta que em 1966 foram registrados 3*503 nascimen -

tos e 1.099 obitos,alem de 622 casamentos,houve um amento de população
na ordem de habitantes ,ou seja, aproximadamente 2PP habitantes /

por mes. Mesmo desprezando o numero de casamentos realizados em I966 e

1967, e que implicariam certamente em aumento de população, se calcular
mos na mesma base verificada em 1966,teremos at<^ o dia 1 de agosto de /
1968,data fixada para entrar em vigor esta Lei, a população de «.•••../
101.299 (cento e hum mil,duzentos e noventa e nove)habitantes •
- População em 1/7/67 = 98.695
- Aufaento de população

proporcional ao ano

de 1966 atã 1/7/68 = 2.Zt0ii
- Na mesma proporção de

1/7 a 1/82^1968

TOTAL = 101.299

Assim sendo, conforme ocorreu com a câmara Municipal de Vila Velha
que, diante do atrazo do IBGE em fornecer a certidão, responsabilizou-se
pela estimativa, somos de parecer que podemos fixar os nossos vencimentos-

apoiados nos dados oficiais fornecidos pela funda|ão através da citada mo
nografia e solicitar imediatamente, enviando para tal os dados constantes

neste parecer, a certidão.
Com respeito à redação, propomos que seja feita a seguinte emenda

ao art. 5° í

PASSA A TER A SEGUINTE REDAÇãO t

"^Para a presente Legislatura a remuneração mensal de cada vereador
será de NCr$100,0© (Cem cruzeiros novos) finos e NCr$ 25,00 (Vinte e cin
co cmizeiros novos) por reunião ordinária ou extradordinária a que compa-
recer.
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Ng mais I a matlria 1 constitucional e legal e somos pela sua aprovação
imediata*

Sala das Comissões 9 20 de novembro de I968
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PROJETO SE RESOI.tJÇSO NS

ÂÜTOa i "VEREADOR MARIO ICERAKDA SE 01I35EIRA.

( DISPÕE sObre a remoneraçao DOS vereadores

DO MÜTíICIPIO'DE CACHOEIHO DE ITAPEBüIRIM.)

Art. 12 - ÁÉ8 Vereadores ou seus suplentes nò exercíció do manda
to será atribuída uma remuneração mensal, dentro dos li

mites fixados por esta Resolução, pela Lei Complementar
n2 2 de 29 de aovemLró de 1967 e pala Lei de Orgabissa -

ção Municipal» ,

Art. 2fi - A remuneração dividir-se-á em parte fixa e variável e
será estabelecida no fim de cada legislatura, para vi —

gorar na, subsequente.

§ is - E vedado o pagamento de qualquer outra vantagem pecuniá
ria em razão do mandato, inclusive ajuda de custo, repr

sentação e gratificações.

§ 2® — A parte variável da remuneração nao será inferior â fi
xa e corresponderá 5s sessões,a que comparecer o Verea
dor, não podendo ser paga mais de uma por dia de Sessãc

§3® - Durante a legislatura não se poderá elevar a remuneraçi
a qualquer título.

Art. 3® — A remuneração dos. Vereadores nao ultrapassará, no seu
total, enquanto o Município não atingir a mais de /
300.000 (trezentos mil) habitantes, l/4 (um quanto)dos
subsídios atribuídos aos Deputados da Assembléia Legis

lativa do Estado do Espírito.íSanto, excluída a remunere

ção das sessões extraordinárias.

Art. 4® - Para efeito do disposto no artigo anterior, os subsí
iios dos Deputados à Assembléia.Legislativa serão os
fixados em Resolução qué respeite a ppqibição expressa
no artigo 15 - VI, da Constituição Peder;al.

\ CONT...
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* 5® — Para a presente Legislatiora fica fixada a retauneração,
mensal de ITCi^ 200,00 (duzentos cruzeiros novos) para
cada Vereador, sendo NCr$ 100,00 (cem cruzeiros novos)
fixos e a outra metade variável, dividida de acordo

com o námero de sesapes ordinárias e extraordinárias

realigjadas dentro do mesmo mis,

§ 1® - No caso de não ter sido realizada a sessão por falta
de námero legal (q^uorum), apenas farão jus a remuiiera-
ção os çiue tiverem comparecido a assinado o livro de
pontos, oonslgnando-se a hora da assinatura â margem
desta•

§ 22 As Sessões extraordinárias convocadas pelo Chefe do E-
xecutivo Municipal serão remuneradas por verha prdpria
dotada no orçamento, por aquela autoridade,

§ 3® - Picará prorrogada para a Legislatm-a seguinte a vigên-
cia da remuneração que não for alterada antes do térmi

no da anterior,

Art .62- Â popiàlação do Município será aquela estimada pela Fun
dação Instituto Brasileiro de Ceografis e Estatística
( XBG-E ), ç[ue fornecerá, por certidão, os dados neeesft
.sários â câmara Municipal,

Art. 7® - A despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá

ultrapassar, anualmènte, de 3jS da arrecadação orçamentá
ria deste Município, realizada no exercício imediata -

mente anterior.

Parágrafo ttnico - Se a fixação da remuneração nos, limites previs
tos nesta Resolução importar despesas superio»

res à estabelecida, será ela reduzida quanto /
haste para não exceder a percentagem de que /

trata este artigo •

Art, 82 — 0 Vereador que se ausentar apés o Expedientet sem jus —
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sem justificativa, aprovada pelo Plenário, não fará jus a remu
neração propor ciona$. âçLuela sessão»

Art. 92 - Na presente legislatxara, o direito à remuneração re —
troagirá a I2 de agosto de 1968»

Art. lOS- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua aprova
ção, revogadas as disposições em contrário.

« JÜSTIEIOAglYA =

A justificativa será apresentada em plenário,

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1968.

10 lítíRANDÂ DE OLIVEIRA
« VEREADOR -



EXMO. SR. PRESIDENTE DA GAMARA MUNICIPAL..

sé=>

■  ■ „rí/é^^-i ■'
SrilG à(iÃ
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o Vereador infra-aaaihado, eleito pela legenda do

,  com assento nesta Casa, no uso-de suas atribui

ções regimentais, vem perante V. Exa. requerer o seguinte;
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. Gachofâiro dê Ítapeínlrim,lÓ de setêiabró de 1968 ♦

• Sèrílior Inspêtoi-"!

Bstando. trauiitáado a esta Câmara Mnaicipàl,, d BrbáeV

to áQ'HGsolxiçao 05/68/ q^uê dispõe solDi-e remv-neraçãò dos, Vé^ea >
dores diste Muniolpio e atendèháo despacho da Comissão de^/FuSfiça
da Casa:, cüiapre—me solicitar dé TòSsa Senhoriã seja :ih£orMada,| poi
CGrtidãOj a; população estimada at4 a presente data-, des^e Múãicí»» .
pio, a, fiin de que a referida Oòiuissão possa exarar'parêeêr s^^^
a'matéria»" ' ■

'  Aguardando pronunoiamento, de Vlossa Senhoria com a

maior urgência possível, aprcrveito a oiportunidaoe para agradecer
p! apresentar as mais,

Atenciosas Saudações,

Cldvis de Barros /

iresidente da Câmara Municipal*

■Ao penhor
_/V • "

Ilivio fíêaoldi
inspetor Hegiboal de Estatística
Escadaria lfar3.a OrtiZ;j36
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ferido pr o j e t o .
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A Sâwtca toíeipãl de Oachoelro da itàpealrim, usando áe
aWiTJiiição lo^l, Í)fiOEÍIl e eu proroiligo a «égalcta

^ S p I. 1J f 1 O *»

Art* it * Aos ir«ríeád6íe8 oa sétia 'i^ttpién^es no axarcíolQ .do
íBandato será atriboídã taia revmeragão mensalf

dentro dos limites fixados per esta Jaesolfição^ p 0om-
ídLementar^! Bt/2i,,,.de ■29' -íe .noTjKiabrp, de ,19ld7;.e\.pela,,$ei de-^ga-
nização lÉBnioipai^V.

Artf 2* «r A rexaneração di^dir—se-»á em parte fixa é râriá—
•  Tsl e<sará-^esta'b:eleçida--'ão füi-de. pada lej^alatàY

,rá|. para aigcaMr-vnã. ãá;^éò:aente-^ú ^
I !§ - É Tódado ò pa^eatO de Vantagem pe-

CTiB'i'^ia'èm'* raBão do''-'ma6dátõ.|; iáblosÍve"afjm(te. dé.cBS'»'
to# repfeséntaeao ef

:  .4, _ A, parte .Téri^Tê^,/da.-x^emaaeragãp não'será; inferior à
tixsL, e ébrresponderá às sessões a at-e pPAI^dner o

Yereadorf não podendo ser mais de ama por dfa de^ sessão»
'  ' ^ ' ' •

S 3® • purante a legislatmraonêo se poderá eieyar a remuaopa
ção a q,ttaiq.uer tltnlo#

IiHjÍ 3* - â reannerágSô dès tereadores não nltrapassapái no
'  i seu t<^alg :enq,Tiantô o littsicí^^ não átin^^ip a mais

de 300>0p0 ^trezeatos «ii) baMtantes^ quarto) dos subS
dios atribuides aos Deputados da'Assembléia jíegislatira do Beta
do do &pirito Santo# «reluída a remuneração das sessões estra-
'Ordinárias.» ^ '

Art» 4*.«? ?ara efeito do disposto no artigo ,anterior# os
subsídios dos IPpatados à Assembléia XiegislatiTa

Serão os fixados em ãesolução que respeite a proibição expressa
no:' ^art^-''i3 ii' 'tt!#''dn ■■|'bnsiítui^o"yederà^^

'irt» :5t'-'<i-''l|á"présenté Aegielatura-a rémanéração' mensal, de.oa
da fereadenr será de ifpri iOOVOO tcem

vos) fixos elfíírl'25,00 vinte c eineo eruzelros novos) por a es
são ordin&ia ou extraordinária, esta aié o máximo de 2 (doas)
por mes, a que eomparecer» y



§  ̂ Ko eaao 8© l»©®' sido ye^üaíadà a sôôbSo por falAa
de oãmerQ legal (<ioon»)» apenas fas^p á«s à rewMue-

ração oo one tirarMí ooaqparecido e assiaado o Urro de ̂ ^íStoe»
coB8i@iaBdOi.ee a hocrá da asslBatwra % aargea deeta#

I 2t - ia «eeaõea extraordiodrlae eonvooad^ pelo Chefe do
Bxeoativo Itoiiielpal serSo reaimeradas por rerha prd-

pria dota^ ao orçaaealiot por l^CBela aatóridi^e.
§ 56 ̂  Pleard ppoancoflada para a IfO^eSatiira segoiate a rigia

ela te resBuaecra^ão qL"ae b8o f&r tí.toi«da aat^ do tte
álao te catoelor*

I 4e - Bo oaao de ecaoeder a 2 (dosa) aa aeee^ea «ctraerdiBi-
rlaSf ® pagoaentOf por aeeeSOf eeni a i^dia te lapor»

tâecla refor«te às doas» dividida pelo «teero de «ctraordlnd-
^rias'*'

jlr^,, d^i«. A popolas^te do teailelple serd aquela eetljaate pele
PoateçSe íastittrto Iraailclre de Geografia e

tietioa {ism) f qja» fomeoará, por ooGPtldSo, oe tedoo aeeesetf»
rioè à Casara ̂ ielpal«

Irt • 7® - d despesa ooa a raaoaaração doe Tereadoree po
derá xatEupassar, anaalaeiite,. de (trte por oea.

to) te «reoateçSo or$aa«rtária dSete 22aolo£pio, reallaate ao
ex«ro:tolo Imediatauentô teterior»

Sazigrafo «aioa - »• a ílxatSo 4a ramnaração aoa lUaltas
previstoe nesta Heeolaçdo laportar despe»

eae superiores à S8tal»elecida« será ela redosida qaaa^® haste
para nãft ecEoeder a peroentages de que trata tete artigo»

Irt» 8« • O Tereador qoe se craseatar apte o Bxpedieate» a«
justifioativat aprovada pelo Pleaárlo, nSo fará

jus à resoaeraçSo proporoioaol Iquela sesaSo»
Irt. 9® •• Ba praseate legislaturaf o direito à rsoaaeraçSo

rétroagirá a 1® de agosto de 19d8>
irt » 10 - Berta Kesolnpão eatrará es vigor aa teta de sua ap

vaçSo» revogadas as disposiçHes ss ooatrájfio»
Sala SessSesy Id ds dezeabre de 1968»

t
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1

Gaclioeiro d© Itapeairim» 18 de áeaéklbro de 1968,

Senhor ítefeitos

Çumpre-ae levar ao conhecimento de Tossa Exoellncia^
para os devidos fins, que esta Çasara aprovou^, por unanimida-.
de de éens mem-bros, o ̂ -o^eto de Besoluçio ac 5/68, que dispõe
aohre a remuneração dos Senhores Vereadores do íffaaicipio de
Cachoeiro de Itapemirim. . , ,

Atendidas as exigências legais, veahó solicitar a
Vossa ̂ celencia as necessárias providencias visando â execus-
são da supracitada Besolução, cuja cdpia segue anexa ao pre
sente» ̂

Aproveito o ensejo para apresentar-lhe as minhas

'  - Atenciosas Saudações,

ípjVIS m SABROS,

Presidente da éãiiara

Ao Exmo» Senhor

Relo Tola Borelli ^

RD.» Prefeito Municipal, de
Oachoeiro de Itapeiairia

SSSM
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